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JUDICIÁRIO

Cumprir a Carta não é ativismo
Barroso rebate críticas de que o STF atua politicamente e afirma que a Corte somente aplica o que está previsto na Constituição

O 
presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Luís 
Roberto Barroso, reba-
teu, ontem, as críticas 

feitas à Corte de pauta a atua-
ção com base em “ativismo judi-
cial”. Conforme ressaltou, as crí-
ticas ao Judiciário são “válidas e 
democráticas”, porém ressaltou 
ser injusto que o STF seja ataca-
do por desempenhar o papel pre-
visto pela Constituição.

“Não corresponde aos fatos a 
afirmação reiterada de ser o Su-
premo um tribunal ativista. Nós 
interpretamos e aplicamos uma 
Constituição abrangente, que 
cuida de uma grande multiplici-
dade de temas, que desaguam no 
Judiciário, trazidos pelos mais di-
ferentes atores da sociedade bra-
sileira”, salientou.

Barroso deixou subentendido 
que as críticas partem sempre da 
extrema-direita, ao enumerar ma-
térias em curso no Supremo que 

são razão de críticas — sobretudo 
de bolsonaristas. “O STF, de fato, 
determinou o uso de câmeras na 
farda em operações policiais mili-
tares. Há quem ache que a violên-
cia policial descontrolada contra 
populações pobres é uma boa po-
lítica de segurança pública, mas 
não é o que está na Constituição. 
O STF ordenou a elaboração de 
um plano para o sistema prisio-
nal. Há quem ache natural os pre-
sos viverem sob condições indig-
nas de violência e insalubridade, 

mas não é o que está na Consti-
tuição”, salientou.

No começo da sessão plená-
ria de ontem, o ministro aprovei-
tou para corrigir uma informação 
que dera no discurso de abertura 
dos trabalhos da Justiça em 2025, 
na última segunda-feira. Barroso 
afirmara que o Judiciário custou 
R$ 132,8 bilhões, no ano passa-
do. Na conta, ele incluiu o orça-
mento do Ministério Público Fe-
deral e da Defensoria Pública da 
União. No entanto, na rede social 

X (antigo Twitter), ele foi corrigi-
do pelos usuários, que destaca-
ram que o valor citado era apenas 
dos órgãos do Judiciário, não en-
globando o MPF e a DPU.

“Em relatório do Tesouro Na-
cional, ao qual tive acesso, no 
cálculo do custo do Poder Judi-
ciário estavam incluídos, igual-
mente, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública. Retive essa 
informação. No entanto, nos da-
dos divulgados pelo (site) Justi-
ça em Números, publicados pelo 

Conselho Nacional de Justiça, os 
custos dessas duas instituições 
não estavam computados. Foi, 
portanto, uma informação im-
precisa que venho retificar na pri-
meira oportunidade”, observou.

Na segunda-feira, Barroso dis-
se que “o custo do Judiciário é 
lembrado com frequência, e o 
Judiciário de fato tem um cus-
to relevante. Custamos R$ 132,8 
bilhões ao país, 1,2% do PIB, mas 
esse custo inclui o Ministério Pú-
blico e a Defensoria Pública”.

Barroso aproveitou sessão para corrigir números que dera sobre o Judiciário

Antonio Augusto/STF
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O ministro Cristiano Zanin, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
pediu que seja pautado na Pri-
meira Turma da Corte o julga-
mento da denúncia da Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
que atribui aos deputados Josi-
mar Maranhãozinho (MA) e Pas-
tor Gil (MA), além do suplente 
Bosco Costa (SE) — todos do PL 
—, corrupção na distribuição de 
emendas parlamentares. A da-
ta do julgamento, a princípio, 
é no próximo dia 25. O colegia-
do é integrado por Alexandre de 
Moraes, Cármen Lúcia, Luiz Fux, 
Flávio Dino e Zanin.

No despacho, o ministro so-
licita que “inclua-se o feito em 
pauta de julgamento, a fim de 
que se delibere sobre a denún-
cia ofertada pela Procuradoria-
Geral da República e sobre os 
demais pedidos”. Os parlamen-
tares, porém, negam irregulari-
dades no direcionamento dos 
recursos. As defesas pediram ao 
STF a rejeição da denúncia por 
falta de provas.

Uma alteração no regimento 
interno do Supremo, em 2023, 
permitiu que denúncias e ações 
penais passassem a ser julgadas 
também pelas turmas e não ex-
clusivamente pelo plenário. Os 
magistrados vão decidir se há 

elementos suficientes para re-
ceber a denúncia, oferecida em 
setembro, o que deflagraria uma 
ação penal contra os deputa-
dos por corrupção e organiza-
ção criminosa.

A investigação que levou à de-
núncia é um desdobramento de 
uma operação iniciada no Ma-
ranhão, em dezembro de 2020. 
Durante o inquérito, a Polícia 
Federal (PF) obteve imagens de 
Josimar Maranhãozinho manu-
seando uma grande quantidade 
de dinheiro que, segundo a cor-
poração, teria sido obtido com o 
desvio de emendas.

A PGR concluiu que os de-
putados negociaram emendas 
com a Prefeitura de São José de 
Ribamar, município da Grande 
São Luís, em troca de um “per-
centual” pelos recursos repas-
sados. Segundo a Procuradoria, 
os parlamentares pediram pro-
pina de R$ 1,66 milhão em troca 
de R$ 6,67 milhão destinados ao 
município.

“Os elementos informativos 
demonstram, portanto, que os 
denunciados formaram organi-
zação criminosa, liderada por Jo-
simar Maranhãozinho, voltada 
à indevida comercialização de 
emendas parlamentares”, diz a 
denúncia.

Ação na 1ª Turma 
de deputados do PL

Maranhãozinho cobraria “percentual” de dinheiro para prefeitura

Cleia Viana/Câmara dos Deputados
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